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Cartório Notarial de Cantanhede, a cargo do notário licenciado Luís
Manuel Canha, foi constituída uma associação com a denominação
Clube Polícias de Aveiro, com sede na cidade de Aveiro, freguesia
de Santa Joana, concelho de Aveiro, sendo a associação uma orga-
nização não profissional constituída por elementos que prestam ou
prestaram serviço na instituição policial e que é totalmente indepen-
dente da Polícia de Segurança Pública.

O objecto da associação consiste na criação de meios que visem
as mais variadas práticas: desportivas, culturais e de acção social,
sem fins lucrativos.

Podem ser sócios da associação todos os profissionais da Polícia
de Segurança Pública que prestem ou tenham prestado serviço na
instituição policial e aqueles que não contrariem o regulamento geral
interno.

Constitui receita do Clube o pagamento da jóia no acto de inscrição
no Clube, bem como as quotas dos associados, as receitas extraor-
dinárias provenientes de iniciativas levadas a cabo por associados ou
pelos órgãos do Clube e os donativos ou subsídios dados por entidades
estatais ou privadas, no âmbito de iniciativas públicas organizadas
pelo Clube.

São órgãos dirigentes do Clube a assembleia geral, a direcção e
o conselho fiscal.

A competência, convocação e forma de funcionamento da assem-
bleia geral são as prescritas nas disposições aplicáveis, nomeadamente
as previstas nos artigos 170.o e 172.o a 179.o do Código Civil.

A mesa da assembleia geral é composta por três associados, dos
quais um será o presidente, um o 1.o secretário e outro o 2.o secretário,
competindo-lhes convocar e dirigir reuniões, bem como redigir as
actas dos trabalhos das assembleias gerais.

A direcção é composta por cinco membros efectivos e dois suplentes,
dos quais um será o presidente, um o tesoureiro, um secretário e
dois vogais e dois suplentes, competindo-lhe a gerência social, admi-
nistrativa, financeira e disciplinar e ainda a representação em juízo
e fora dele.

O conselho fiscal é composto por três membros efectivos, dos quais
um será o presidente e dois secretários, competindo-lhe fiscalizar os
actos administrativos da direcção, verificar as suas contas e relatórios
e dar parecer sobre os actos que impliquem aumento de despesas
ou diminuição de receitas sociais.

Forma de obrigar a associação — com a assinatura conjunta do
presidente da direcção, ou quem ele designar, e de outro membro
da direcção.

Está conforme ao original.

3 de Abril de 2007. — O Notário, Luís Manuel Canha.
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EXCELLENTCUT — LAPIDAÇÃO E COMÉRCIO DE PEDRAS
PRECIOSAS, UNIPESSOAL, L.DA

Anúncio n.o 2765/2007

Conservatória do Registo Comercial de Odivelas; matrícula
n.o 17 902; inscrição n.o 1; número e data da apresentação:
02/20020614.

Certifico que foi constituída pelo sócio único Markus Graf, casado
com Verónika Katharina Suter Graf na comunhão de adquiridos, a
sociedade em epígrafe, que se rege pelo seguinte contrato:

1.o

A sociedade adopta a denominação EXCELLENTCUT — Lapi-
dação e Comércio de Pedras Preciosas, Unipessoal, L.da, com sede
na Rua dos Combatentes do Ultramar, 9, rés-do-chão, esquerdo, fre-
guesia e concelho de Odivelas, e tem início na presente data.

2.o

O objecto é a importação e exportação de pedras preciosas em
bruto ou lapidadas, lapidação de todo o tipo de pedras preciosas,
produção, comércio e venda por grosso e a retalho de pedras preciosas.

3.o

O capital social é de E 5000, integralmente realizado em dinheiro
e corresponde à quota do único sócio.

4.o

1 — A gerência da sociedade será exercida pelo sócio.
2 — A sociedade vincula-se pela intervenção individual do gerente.

5.o

A gerência da sociedade poderá deslocar a sua sede social para
outro local dentro do mesmo concelho ou qualquer outro limítrofe
e poderá igualmente constituir delegações, pôr a funcionar agências
ou qualquer outra representação em qualquer local do território da
União Europeia e bem assim extingui-las ou encerrá-las onde e quando
lhe parecer conveniente.

6.o

O sócio pode efectuar suprimentos à sociedade, que podem vir
a ser integrados no capital, podendo ainda a sociedade exigir pres-
tações suplementares até ao limite de 10 vezes o capital social.

7.o

O sócio fica autorizado a celebrar negócios jurídicos com a socie-
dade desde que tais negócios sirvam à prossecução do objecto social.

8.o

A sociedade poderá participar em agrupamentos complementares
de empresas e no capital social de outras sociedades ainda que o
seu objecto não coincida com o da sociedade.

9.o

A sociedade não se dissolve por morte ou interdição do sócio mas
enquanto durar a situação de indivisão ou interdição a sua repre-
sentação far-se-á através do representante legal, cabeça-de-casal ou
herdeiro que for indicado para representar a quota, os quais podem
exercer funções de gerência.

Disposição transitória

O gerente nomeado fica desde já autorizado a, mesmo antes do
registo deste contrato, proceder ao levantamento do capital social,
depositado a favor da sociedade na instituição de crédito adiante
referida, para fazer face a despesas de constituição, registo, aquisição
de equipamento e instalação da sociedade.

14 de Junho de 2002. — A Conservadora Auxiliar, Sónia Alexandra
Jorge Filipe Gonçalves Silva dos Reis Novais.
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FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE MUAY THAI

Anúncio n.o 2766/2007

Certifico que, por escritura realizada no Cartório Notarial de Vila
Franca de Xira, da notária Maria Isabel Mocho Garcia de Oliveira,
em 31 de Agosto de 2006, exarada a fls. 40 e seguintes do livro n.o 48,
foi constituída uma associação denominada Federação Portuguesa
de Muay Thai, com sede na Avenida do General Roçadas, 149, 3.o,
esquerdo, em Lisboa, freguesia de Penha de França, a qual tem como
objecto a promoção da modalidade muay thai, que se rege pelas leis
em vigor, pelas normas a que ficar vinculada, pela sua filiação em
organismos internacionais, pelo seu estatuto e respectivos regulamen-
tos. Para a prossecução do seu objecto social a associação propõe-se
ainda promover, regular e dirigir, a nível nacional, a prática do muay
thai, nas suas disciplinas, thai boxing, boxe tailandês, muay thai aerobics,
muay thai boran, representar perante a Administração Pública os inte-
resses dos seus filiados, representar a respectiva modalidade desportiva
junto das organizações congéneres estrangeiras ou internacionais, pro-
mover a formação dos jovens desportistas, promover a defesa da ética
desportiva, apoiar com meios humanos e financeiros as práticas des-
portivas não profissionais, fomentar o desenvolvimento do desporto
de alta competição muay thai, organizar a preparação desportiva e
a participação competitiva da Selecção Nacional de Muay Thai, asse-
gurar o processo de formação dos recursos humanos no desporto
e dos recursos humanos relacionados com o desporto. São símbolos
da Federação: a bandeira e o emblema, aprovados em assembleia
geral. São associados da Federação: ordinários, de mérito e honorários.
São órgãos da Federação a assembleia geral, o presidente, a direcção,
o conselho de arbitragem, o conselho fiscal, o conselho jurisdicional
e o conselho disciplinar. A duração do mandato dos membros dos
órgãos da Federação é de quatro anos, coincidente com o ciclo olím-
pico, sendo admitida a sua reeleição.

No que estes estatutos sejam omissos rege o regulamento geral
interno, do qual as eventuais alterações são da competência da assem-
bleia geral convocada para o efeito e aprovadas por maioria de três
quartos dos associados presentes.

Está conforme com original.

1 de Setembro de 2006. — O Colaborador da Notária, José Alberto
Pires Nunes.
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